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SINTRAJUSC requer imediata
suspensão do PJe-JT emSC

Nº 1164

Coordenador do Sindicato participou deAudiência na OAB/SC, que também irá
solicitar suspensão do PJe-JT

MíriamAbreuO SINTRAJUSC protocolou
RequerimentoAdministrativo jun-
to àAdministração doTRT-SC para
reivindicar a imediata suspensão
do Processo Judicial Eletrônico
(PJe-JT) no Estado, até que o CSJT
e o TST apresentem um sistema
nacional possível de ser operado
pelos seus usuários (veja na ínte-
gra no site do Sindicato). A medi-
da foi aprovada em Assembleia
realizada no dia 28 de junho no pré-
dio das VTs na Capital.
No Requerimento, o Sindicato

justifica que a implantação do PJe-
JT no âmbito do TRT-SC apresen-
ta dificuldades em diversas áreas,
e o pedido de providências busca
preservar os princípios constitu-
cionais que norteiam o agir daAd-
ministração, a saúde e as condi-
ções de trabalho dos servidores e
a adequada prestação do serviço
público aos jurisdicionados.
Na prática, os problemas rela-

tados por servidores, advogados e
juízes sobre o PJe-JT são diver-
sos e levam à mesma conclusão:
trata-se de um sistema sem ope-
ração prática. As dificuldades
apresentadas configuram nítida
violação ao princípio da eficiên-
cia, norteador da conduta adminis-

trativa, conforme caput do artigo
37 da Constituição Federal.
Na Assembleia de sexta-feira, a

avaliação foi a de que o PJe foi
implantado de forma incompleta e
inacabada. O Sistema de Acompa-
nhamento Processual (SAP) e o
sistema de Processo Virtual (Pro-
vi) foram usados como exemplo de
outra forma de construir o proces-
so, em que usuários de todo o Es-
tado traziam orientações e suges-
tões. Com o PJe-JT não foi assim.
Além disso, assim como em

outros Estados, o suporte ofere-
cido pelo TRT-SC ainda não dá
condições para que o PJe-JT seja
a única forma de atuação na Justi-
ça do Trabalho. As dificuldades
têm trazido e avolumado uma sé-
rie de insatisfações no acesso e
peticionamento eletrônico, con-
sequências danosas aos servido-
res, juízes e advogados e prejuí-
zos aos jurisdicionados. É um sis-
tema que deixa inoperante a Justi-
ça do Trabalho e provoca o seu
sucateamento.



FÓRUM NO DIA 18

O PJe-JT será debatido em um
Fórum de Discussão promovido
pelo SINTRAJUSC, pelaAssocia-
ção dos Magistrados do Trabalho
da 12° Região (Amatra) e pelaAs-
sociação Catarinense dosAdvoga-
dos Trabalhistas (Acat). O evento
foi agendado para o dia 18 de ju-
lho, quinta-feira, às 18 horas, no
auditório do TRT-SC.
AAmatra deliberou emAssem-

bleia solicitar junto ao TRT-SC a
suspensão do PJe nas Varas onde
está prevista sua instalação. A
OAB/SC também vai solicitar for-
malmente, nos próximos dias, ao
Tribunal, que o sistema de petici-
onamento eletrônico da Justiça do
Trabalho, o PJe, seja suspenso. O
PJe foi avaliado nos últimos 30
dias durante audiências públicas
em diversas cidades catarinenses.

Em todos os relatos de advogados,
houve críticas à dificuldade de
acesso e à insegurança do sistema.
"O ideal seria um projeto alterna-
tivo, mas se não houver esta pos-
sibilidade, é melhor que voltemos
ao sistema antigo, o Provi, que
funcionava melhor", disse o pre-
sidente daOAB/SC,Tullo Cavalla-
zzi Filho.
Os advogados, assim como os

servidores, reclamam da debilida-
de/inoperância do sistema e da for-
ma como ele foi implantado, sem
uma maior discussão com os usuá-
rios. A decisão sobre o pedido de
suspensão do PJe-JT foi aprovada
depois de audiência pública reali-
zada nesta segunda-feira, dia 1° de
julho, na sede da OAB/SC.
O Coordenador do SINTRA-

JUSC, SérgioMurilo de Souza, par-
ticipou da audiência e disse que o
trabalho com o PJe está afetando a

saúde dos servidores, que enfren-
tam situações de estresse físico e
emocional por causa da série de
problemas apresentados pelo novo
sistema.
Além disso, acrescentou, a dita

"lotação padrão" deixa as equipes de
trabalho em uma situação de gran-
de fragilidade por restringir muito
o número de servidores nas varas,
e estes ainda vivenciam a angústia
provocada pelo corte ou ameaça de
corte das FCs, fruto da aplicação,
por parte daAdministração doTRT-
SC, da Resolução 63 do CSJT. Isso
tudo está levando à inoperância e
ao sucateamento da Justiça do Tra-
balho, alertou Sérgio.
Na próxima semana o SINTRA-

JUSC irá publicar informativo
com mais informações sobre o
PJe-JT e os problemas apontados
por servidores, magistrados e ad-
vogados.

11 de julho é Dia Nacional de Lutas
OSINTRAJUSC irá realizar

três Reuniões Setoriais e
Assembleia Geral para decidir
a forma de participação da ca-
tegoria no Dia Nacional de
Lutas chamado pelas Centrais
Sindicais para 11 de julho (veja
o calendário ao lado).
O Fórum Nacional das Entida-

des dos Servidores Públicos Fe-
derais realizou reunião com a pre-
sença de 16 entidades, entre elas
a Fenajufe, e definiu algumas re-
soluções sobre importantes te-
mas, como a campanha salarial, a
anulação daReforma da Previdên-
cia, as manifestações populares
que estão ocorrendo em todo o
Brasil e a definição do Dia Na-
cional de Lutas para 11 de julho,
conforme acordo das centrais sin-
dicais.
A reunião foi bastante repre-

sentativa e iniciou com a apresen-

tação de uma panorâmica sobre a
cena política atual e o grande pro-
cesso de mobilização com amplas
manifestações pelas principais ci-
dades brasileiras. Após debates,
manifestações e análise da conjun-
tura, foram definidas as resolu-
ções. O Fórum decidiu continuar
a campanha pela anulação da Re-
forma da Previdência e orienta as
entidades a participar em consór-
cio da ação "amicus curiae" no pro-
cesso 470 do STF (mensalão), que
está sendo impetrado por Condsef
e Sinasefe.
As manifestações populares em

curso pelo Brasil receberam todo
apoio do Fórum, que indica a par-
ticipação das entidades sindicais
dos servidores públicos federais
nestas atividades.
Além da paralisação no dia 11,

as Centrais também indicaram os
eixos que compõem o pleito uni-

ficado das mais diversas catego-
rias da classe trabalhadora: a re-
dução das tarifas e melhoria da
qualidade dos transportes públi-
cos, o aumento nos investimen-
tos da saúde pública, posição con-
trária ao Projeto de Lei 4330/
2004, que trata da terceirização,
pelo fim dos leilões de petróleo,
pelo fim do fator previdenciário
e valorização das aposentadorias,
pela redução da jornada de traba-
lho e a favor da reforma agrária.

Calendário das reuniões:
Dia 5, sexta, 13h: TRE
Dia 8, segunda, 13h: TRT
Dia 8, segunda, 16h: JF

Assembleia
Dia 9, terça, 13h: prédio
dasVaras doTrabalho


